PARECER N°                        , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 20, DE 2023.

De autoria do Senhor Deputado Carlos Gianazzi, o Projeto de lei Complementar (PLC), em epígrafe, inclui artigo 117-A à Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, que dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
Com efeito, segundo este PLC, a Lei Complementar n°709, de 14 de janeiro de 1993, ficará acrescida do artigo 117-A, com a seguinte redação:
Será garantido a qualquer cidadão, representante dos Poderes Públicos ou membro do Ministério Público e da Defensoria Pública do Estado, o acesso a todos os dados, informações, estudos, documentos e relatórios de auditorias processados pelo Tribunal de Contas do Estado, inclusive com fornecimento de cópias reprográficas, mediante solicitação por escrito.
Ademais, em caso de solicitação de cópia reprográfica, a resposta deve ser disponibilizada em até 48 (quarenta e oito) horas, fornecendo-se os documentos solicitados ou justificando a impossibilidade de fazê-lo.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivos.
Este PL foi distribuído às seguintes Comissões: CCJR – Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CAPRT – Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho; e CFOP – Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 20, de 2023.
Sala das Comissões, em                    .

DEPUTADO CARLOS CEZAR

RELATOR

